Luís Cunha Ribeiro, Presidente do Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM), participou no colóquio internacional de “Trauma e Medicina Humanitária” que teve lugar no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), em Junho de 2006. O Presidente do INEM, que representou o Ministro da Saúde, António Correia de Campos, e contribuiu com a sua experiência no domínio da emergência médica ao versar o tema “Espírito de Missão”.

Como Presidente do INEM, Luís Cunha Ribeiro confessou ser aliciante trabalhar com o “inesperado”, embora isso não seja sinónimo de “fácil”. Num mundo cada vez mais global, nem sempre os países têm capacidade de responder aos desafios que surgem nas áreas das emergências e das catástrofes. Nesse contexto, lembrou o Katrina, o furacão que varreu e afogou a cidade de New Orleans, nos Estados Unidos da América. Em Agosto de 2005, nem mesmo a principal potência mundial foi capaz de dar uma resposta atempada, principalmente na área médica: o primeiro apoio aos hospitais de campanha chegou 72 horas após a consumação da tragédia, ficando a população prisioneira de uma situação dramática e desesperante. 

Na opinião de Luís Cunha Ribeiro, também Portugal, tal como qualquer outro país, é vulnerável perante uma eventual catástrofe, afirmando que a única forma de garantir a ajuda internacional é tendo a bandeira portuguesa presente na cena internacional. Exemplo disso foi a decisão do Ministério da Saúde, através do INEM, de enviar uma equipa de emergência médica a acompanhar militares da GNR numa missão de paz em Timor, que teve início em Junho de 2006. Essa equipa continua ainda hoje a prestar o seu apoio junto das populações. 

Para este responsável, existe uma especial responsabilidade moral de prestar ajuda aos países de expressão portuguesa e, no seu entendimento, essa resposta tem sido dada e tem sido bem sucedida: em Moçambique, no ano 2000, aquando das cheias e noutros cenários de catástrofe, como foi o caso do sismo no Irão, em 2003, do sismo em Marrocos, em 2004, e do apoio às vítimas do tsunami no Sudoeste Asiático, nesse mesmo ano. 

Não prestando apoio a outros países, afirmou o Presidente do INEM, não haveria legitimidade para, o solicitar, em caso de necessidade. Neste âmbito, Luís Cunha Ribeiro, recordou experiências que demonstram a importância da multidisciplinaridade e da cooperação entre pessoas com culturas diferentes. 

Em 2003, durante a missão portuguesa no Irão, este dirigente confessou ter-se apercebido de forma muito concreta que a organização de uma missão comporta uma perspectiva global enquadrada numa cultura local. Por não se ter atendido a esse parâmetro, na composição da equipa portuguesa fazia parte uma mulher, enfermeira, criando-se assim um enorme problema: as autoridades locais não permitiram que este elemento do sexo feminino cruzasse os limites da estrutura aeroportuária, uma vez que a indumentária era a ocidental. Na altura, não foi possível tratar que regressasse a Portugal, como também não foi possível comprar as vestes exigidas na cultura islâmica, de forma a que pudesse trabalhar.
Numa situação como esta, a larga maioria dos ocidentais poderá pensar que esta foi uma atitude ridícula por parte das autoridades locais, pois esta profissional de saúde, apesar de feminina, encontrava-se pronta para prestar auxílio, uma ajuda preciosa se considerarmos as circunstâncias. Mesmo assim, o Presidente do INEM considera que, neste tipo de missões, há que respeitar os costumes e as culturas locais. Em suma, deste caso tirou-se uma lição muito útil para futuras missões em culturas diferentes da nossa.
Igualmente no Irão, um outro episódio marcou ainda o Presidente do INEM. Cenas como a que contou seriam até engraçadas, não fosse a repercussão negativa que acabaram por ter na acção das equipas compostas por médicos, enfermeiros e técnicos. Devido ao desconhecimento de alguns sinais, esta equipa foi alvo de uma tentativa de agressão por parte da população civil, no meio de uma estrada onde crianças acenavam, à espera de que lhe fossem oferecidos presentes. Os elementos da equipa afagaram as crianças e fizeram um gesto com a mão, direccionando o polegar para cima, o habitual sinal de “ok”. Logo de seguida, um dos jipes foi apedrejado, obrigando à intervenção das forças locais. Ninguém percebeu o que tinha acontecido, até que mais tarde foi possível apurar que esta sinalética tem um carácter pejorativo, significando exactamente o contrário do uso que lhe foi dado. Na opinião de Luís Cunha Ribeiro, se existisse uma equipa multidisciplinar preparada para estudar estes aspectos, esse erro não teria sido cometido.

A falta de uma vertente cultural numa missão humanitária pode tornar-se problemática, levando a que uma equipa cometa erros e, consequentemente, crie situações negativas para o grupo, que já viaja em stress. Este tipo de ocorrências, não só cria dificuldades no terreno, como contribui para a desmoralização de qualquer equipa incapaz de reconhecer sinais, tão importantes nas culturas locais.
Foi com agrado que Luís Cunha Ribeiro encarou o debate sobre o apoio humanitário em situações de emergência e/ou catástrofe numa perspectiva multidisciplinar. Esta iniciativa foi um importante contributo para que, em futuras missões, seja acrescentada uma dimensão cultural e multidisciplinar aos que partem em missão, assegurando-se que Portugal cumpre a missão de forma exemplar: uma prestação eficaz, de acordo com o sentir e as necessidades das populações locais.
